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Faço saber que o Fovo de Presidente Bemardes-MG, por seus representantes,
aprovou, e eu, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPITUTO I

DAS DTSPOS|çOES GERATS

Artlo- Fica instituído no Município de presidente Bemardes-MG, a polÍtica
Municipal de controle de Natalidade de cães e Gatos que será regida de acordo
com o estabelecido nesta lei, mediante o emprego de esterilização cirúrgica,
com uülizaçáo de identifi<ação dos animais mediante o emprego de dispoaitivo
eletrônico subcutáneo (microchip) ou outra forrna de interrupção da fertilidade
ou de controle de reprodução de animais, que tem por objetivo o controle
populacional de cães e gatos, a fim de garantir à segurança, à saúde pública, o
equilíbrio ambiental e o bem-estar animal.

Parágrafo único. Para atender ao objetivo da presente políüca Municipal de
Controle de Natalidade o Município de presidente Bemardes-MG prestará, de
forma direta, indireta ou consorciada:

| - Eíerilização ciúrgica (castração);

ll - Serviços médicos veterinários;

Art.2o. A participação na política Municipal de controle de Natalidade de cães e
Gatos deverá contar com o apoio e participação da população local, e se dará
também:
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| - ONGs de proteção animal com comprovação de, no mínimo, 1

exercício de atividade;
ll - Protetores indMduais de aninuis;
lll - Cuidadores de animais;
lV - Tutores de animais.

(um) ano de

Parágralo único. A coordenação da FolÍüca Municipal de Conúole de Natalidade
de Cães e Gatos será realizada por servidor designado pelo Chefe do poder

Executivo.

| - Animal domíciliado: todo anirnal que possui trÍor, recebe cuidados
permanentes e vive dentro de domicílio;
ll - Animal de Rua: todo animal que vive em espaço público indefinido, sem
qualquer assistência humana permanênte;
lll - Animal Abandonado: todo animal não rnais desejado, indefeso e passível de
sofrer os riscos causados pelo abandono, que pas$ a ser desproüdo de
cuidados;

lV - Animal comunitário: todo animal que não possui tutor definido e único,
recebendo cuidados de um grupo específico de pessoas e vine ern espaço
público, estabelecendo únculos de afuto e dependência com a população local
em que vive;

V - Tutor: toda pessoa física ou jurídica responsável pela guarda,
responsabilidade e cuidados permanentes do animal adotado ou não.
vl - cuidadon toda pessoa fisica ou jurídica responsável pelo cuidado de animal
de rua ou abandonado serl contudo, raiÉ-lo do espaço público onde üve;
Vll - Protetor lndividual de Animais: toda pessoa física que autodeclara ficar
responsável pelo trato, abrigo e cuidado de animais domésticot não advindos
de compra, e gue se comproÍneta perante o Foder priblico a srprir suas
necessidades Msicas, estado sanitário e cuídado do reíerido animal até sua
efetiva adoção;
Vlll - ONG de Proteção Animal: entidade sem fins lucrativos que acolhe, dá
abrigo temporârio e cuidados, na medida das condiçôes financeiras e
estruturais, a animais em condiçôes de abandono, de rua, sob Ínaus trâtos ou
feridos e promove a sua adoção;
lX - Lar Temporário: toda pessoa física ou entidade sem fins lucrativos que
acolhe um ou mais animais provisoriamente, fornecendolhes cuidados
essenciais até a sua eíetiya doa@;

AÍt3o. Para os eÍeitos desta Lei, considera-se:



X - Maus-Tratos: qualquer ato, direto ou indireto, comissivo ou omissivo, que
intencionalrnente or por negligência, imperícia ou imprudência, provoque dor
ou sofrimento desnecessários aos animais.

CAPíTUTO II

DAS ONGs DE PROÍEÇÁO ANTMAL

Art4o. As ONGs devidamente cadastradas junto ao Poder Publico Municipal. de
comprovados sêrviços à comunidade aninral por meio de estudo social, terão
acesso à esterilização cirúrgica (castração), conforme regulamentos específicos.

Arlso. As esterilizaçôes ciúrgicas (cast-ação) serão realizadas de acordo com a
disponibilidade financeira do Município de Presidente Bernardes-MG.

CAPITULO IIl
DOS PROTETORES INDIVIDUAIS DE ANIMAIS

Art6o. Os protetores indMduais de animais poderão ter acesso à esteÍilização
(castração).

| - O serviço disponibilizado terá validade de 60 (sessenta) dias conidos para
agendamento junto à clínica veteriúria;
ll - Os protetores indiüduais de animais de.verão se cadastrar junto ao
Município, apresentando RG, CPF, comprovante de residência e autodeclaração
conrc protetor indivfoÍral de animal-

CAPÍruu, ]V
DOS CUIDADORES E TUTORES DE ANIMAIS

ArL7o. Os cuidadores e tutores de animais poderão ter acesso a esterilização
cirurgica (castração), derrendo, para tanto, no ato da solicitação, apresentar
documentos pessoais e informação dos animais, paÍa rnanter a veracidade dos
cadastros, exceto o tutor, que deverá comprovar a renda de até 02 (dois)
salários-mínimos por unidade Íamiliar.
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ParágraÍo único- Será libeÍada peb Podêr Públto autorização impressa do
serviço disponírrel para o solicitante, com a indicação da clínica veteriúria. üpo
de atendimento e data de validade, desde que haja disponibilidade financeira
do Poder Público Municipal, observado o seguinte:



CAPÍruI.OV
DA PRESTAçÃO DE SERV|çOS VETERNÁROS

Art.8o. O procedimento de esterilização cirúrgica (castração) dos animais deverá
ser realizado por médico veterinário em estabelecimento devidamente
registrado junto ao Conselho Regional de Medicina Veteriúria do Estado de
Minas Gerais (CRMV-MG), utilizando-se de métodos comprovadamente
eficazes, seguros e que não causem sofrimento desnecessário ao animal.

§1". Para que seja reallzad,o o procdaÍneflto de esterilização ciúrgica nos
animais, o málico veterinário responsável pelo procedimento deverá ÍealizaÍ
avaliação das condiçôes físicas e, caso haja algum impedimento, deverá orientar
o responsável sobre as providências a serem tomadas.

§2o. O mâlico veteÍiúÍio Íesponsável pela cirurgia de esterilização d6rerá
fomecer ao responsável pelo animal instruções padronizadas sobre o pós-
operatório e, se entender oportuno, as informações que achar pertinentes em
receituário próprio.

AÍtg". O procedimento de esterilização de cães e gatos no Município de
Presidente Bernardes-MG será realizado gratuitamente, custeado com recursos
do Tesouro Municipal, visando o controle populacional e promovendo à saúde
pública.

§1o. Os cuidados pós-operatórios, de transporte e de medicação sáo de
responsabilidade da pessoa que solicitou o atendimento de esterilização.

§2". Para participar da esteÍiliz4ão ciúrgica de cães e gato6 c interessados
deverão realizar préúo cadastro junto ao órgão municipal da Prefeitura de
Presidente Bernardes-MG, a ser fixados pelo Poder Público, dentro do prazo
estabelecido.

ArL10. Para a execução da Políüca Municipal a que se refere esta Lei, poderá o
Poder Público realizan a esterilização dos animais de forma direta ou
consorciada, podendo ainda optar pela contratação de clínicas veterináriag
devidamente registradas no Conselho Regional de Medicina Veterinária do
Estado de Minas Gerab - CRMV/MG, por nreio de processo lkitatório, aúaves
da modalidade de credenciamento ou firmar parcerias com organizações não
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governamentais de proteção animal, universidades e estabelecimentos
veterinárioç

PaÉgrafo único. fu empresas cont'atadas e as ONGs deverão prestar os

serviços de esterilização ciúrgica na sede do Município de Presidente
Bernardes-MG, conforme a ser definido no Edital convocatório do
credenciamento.

CAPÍrurcVI
DAS CAMPANHAS DE MUIRÃO DE ESTERL|ZAÇÃO

Artl l. A Administra@ Priblica Municipal, com ou sem a partkipação de ONGs
de proteção anirral, poderão renlizar campanhas especfficas de esterilização
cirúrgica no formato de mutirão, no Município de Presidente Bernardes-MG, por
meio de clínica veterinária ou unidade móvel de castração, utilizando-se dos
recursos financeiros estabelecidos por esta Lei.

ParágraÍo único. O Poder Público apoiaÉ as campanhas de esterilização
cirúrgica promovidas pelas ONGs, disponibilizando o transporte e pessoal

necessário.

cÁPírut.ovil
DAS DTSPOSTÇÕES FTNATS

Art.12. Fica o Poder Público Municipal, por meio de órgão municipal próprio
definido pelo Poder Executivo, com o apoio das ONGs de proteÇo animal,
responsáveis pelo desenvolvimento de progftrÍytais e campanhas educativas
humanitárias, que versem sobre o conceito de guarda responsável, a

sensibilização da população sobre a leishmaniose visceral, de maneira a garantir
o atcêssc, uninersal às informaçôes rehüna à zoonoses, sobre a irnportáncia da
vacinação, vermifugação e casúação de cães e gatos e combate aos Ínaus-tratos
e ao abandono, diwlgando-as nos meios eletrônicos e redes sociais disponíveis
junto à população local.

Art13. É proibido soltar ou abandonar cães e gatos em vias e logradouros
públicos, sob pena de multa no valor de 02 (dois) salários-mínimos ügentes a
data do ocorrido.
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Parágrafo único. Os valores arrecadados a título de multa serão destinados a um

Fundo especÍfico, ünculado ao órgão municipal responsá\rel pela execução

desta Lei, cujos recursos deverão ser utilizados exclusivamente para a finalidade

da manutenção da Política Pública preüsta nesta Lei.

ArL14. O Poder Executivo deverá incluir no Plano Plurianual e na Leí

Orçmentária Anual dos exercícios financeiros subsequentes, as preüsões de

recursos públicos necessários ao cumprimento e objetivos da Política Municipal

a que se refere esta Lei.

Art15. O Poder Executivo regulamentaÉ a presênte Lei no prazo de até 60

(sessenta) dias, após a data de sua promulgação-

Art.16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo.

Prefeitura Municipal de Presidente Bemardes-MG, 04 de novembro de 2024.

Olívio Neto
Prefeito Municipol


